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O tra/)(1/ho mwlisa o perfil da interven(ão estatal nas áreas 11rha11as brasileiras a 
partir da pcrsr>ccri\'{/ do Estado em ação {Johert e Miiller ( 1987)/. buscando-se nessa 
pcrspcctil'{t, cxaminnr o padrão de formação e implementação de polfticas públicas 11r- 
/}(mas. A mrftlise se detém nos projeros urbanos financiados pelo Banco Murulia/, os 
quais, pela suo magnitude e complexidade institucional e polftica, oferecem run panora­
ma compreensivo da atuação de um conjumo amplo de atores em arenas disriiilas de 
fomrnçâo e i111p/eme11taçâo de polfticas. Vale assinalar que as illlen,enções do Banco do 
Brasil tâm-sc ampliado notmvfmentc iião só do poiilo de vista do mímero de projetos e 
monrante <los e111présti111os mas sobretudo sob a ótica da qualidade e densidade polftica 
dessas íntcn-enções.

I
A TRAJETÓRIA RECENTE DO BANCO MUNDIAL: 

DO REFORMISMO CONSERVADOR ÁS POLÍTICAS DE 
AJUSTE ESTRlITURAL

Aprimeira grande inflexão está associada à gestão McNamara 

(1968/81) na presidência do banco. De uma instituição predominan­
temente voltada para o financiamento de projetos de infra-estrutura, notada- 

mente de transportes e energia, com forte concentração espacial de emprésti­
mos nos países capitalistas avançados, o banco se converte - ou pelo menos 
passa a assumir a postura - em uma agência multilateral de combate à pobre­
za em escala mundial [Ayres (1983)]. Os objetivos de reconstrução, sinaliza­
dos no próprio título da instituição, cedem lugar, inicialmente, aos objetivos 
de desenvolvimento - entendido enquanto implantação de infra-estrutura pa­
ra a industrialização - para, num segundo momento, converter-se em desen­
volvimento social. As pautas de ação do banco são permeadas pelo que Ass- 
mann (J 980) denominou progressismo conservador e se dirigem notadamente

• Uma versão anterior deste trabalho foi aprl!Scntada no lnlcrnational Symposiurn: Bra-:il: its De- 
ve/opmenr Experu,nce and Optians for r/je Future, na Siockholm University, de 4 a 6 de dezembro de 
1989.

• • Os au1orcs agradecem li Fundação Ford que financiou a pesquisa reafiz.ada, e à lnter:unerican 
Founda1ion pelo apoio concedido em Wnshinglon.
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para os países subdesenvolvidos de renda média. Isto porque os países mais 
pobres, com a instituição da lntemational Devclopmcnt J\ssociation, passa­
ram em 1960 a gozar de um tratamento diferenciado e a se beneficiarem dos 
empréstimos altamente favoráveis da mesma, aos quais países como o Brasil 
nunca se tornaram elegíveis. O Banco Mundial huscava promover mudanças 
sem rupturas e transformação social por consenso no Terceiro Mundo. Pelo 
efeito-demonstração das ações que financiava, ele buscava demonstrar a via­
bilidade de incrementalmente se operar a mudança social visando melhorar a 
sorte do pobre nessa região. O progressismo conservador do hanco, advoga­
do com fervor pelo ex-secretário da defesa dos Estados Unidos durante a 
guerra do Yietnam, comportava assim uma clara dimcns5n geopolítica. Esta 
inflexão não significou um abandono dos projetos de inl"ra-cstrntura, mas 
efetivamente uma mudança de ênfase no sentido do privilegiamento de proje­
tos redistributivos, antes não contemplados em seu portfólio. Paralelamente 
se verifica uma diversificação desse mesmo portfólio numa outra direção: a 
agricultura e a indústria passam a ser contempladas a partir do fim da década 
de 60.

Numa perspectiva mais ampla a concepção teórica de Disrribution witlz 
rowth [Chenery et alii (1974)] passa a informar a estratégia de desenvolvi- 
1ento perseguida pelo banco para os países do Terceiro Mundo. Nesta es- 
atégia está implícita uma crítica ao padrão excludente de industrialização 

rundado em indústrias capital-intensivas em padrões tecnológicos avançados, 
o qual muitos países da periferia vinham adotando. J\ crítica ressalta o im­
pacto negativo desse padrão no nível de emprego, e no balanço de pagamen­
tos pelo baixo potencial de exportação dos novos produtos industriais. A es­
tratégia supõe também uma avaliação positiva do papel dos setores tradicio­
nais e do chamado setor informal, e incorporava um arsenal de propostas pa­
ra a elevação de produtividade nestes setores I Brctt ( 1986) ]. A agricultura 
passa a ocupar um lugar privilegiado no conjunto de medidas propostas e 
o bias industrial e urbano do modelo de desenvolvimento adotado pela peri­
feria industrializada é responsabilizado pelos desequilíbrios intersetoriais 
existentes, gerador de pressões inflacionárias. É nesse contexto que os proje­
tos urbanos voltados para a satisfação de basic needs - habitação, saneamen­
to básico e transportes coletivos - como também os de desenvolvimento rural 
(que não devem ser confundidos com os projetos de agricultura tout court) 
irão adquirir relevo nas atividades do banco. A opção redistributiva preconi­
zada, qual seja o aumento da oferta de bens e serviços de natureza social em 
bases empresariais, ao invés de medidas de transferência direta intergrupos, 
é efetivamente conservadora, obedecendo a uma lógica pareticma de não al­
teração do status quo ex ante.

Ao longo de toda a sua trajetória, vale enfatizar, o Banco Mundial tem in­
sistido no oonservadorismo fiscal e monetário na condução da política 
econônúca nos países em que atua, bem como na liberalização do comércio 
exterior [Lichtensztejn e Baer (1987)]. As condicionalidades dos emprésti­
mos mesmo antes da década de 70 quando estes se ampliaram notavelmente, 
como será analisado a seguir, se pautavam por tais critérios. Este é o caso, 
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por exemplo, da ex1gcncia de concorrência pública inlernacional para for- 
necimenro de equipamentos financiados pelos empréstimos do banco - que 
favoreceram fortemente os oligopólios de equipamentos elétricos pesados 
dos países centrais (mesmo nos casos - como o brasileiro em que o banco fi­
nanciou um altíssimo número ele projetos - onde a indústria local tinha ca­
pacitação tecnol<'ígica para produzi-los) ( Payer ( 1982)]. A busca da internacio­
nalização do capital produtivo e financeiro é que constitui, efetivamente, a 
lógica fundamental da ação do banco. Para além da instrumentalização do 
Banco :'vlundial por questões geopolíticas' ou de mercado' por países he- 
gcmônicns - evidenciada em vetos apostos pelos mesmos a empréstimos a 
países específicos registrados por vários analistas - esta parece ser a ratiorUJ- 
le última de sua ação.

t\ segunda grande inllcxão na trajetória do banco corresponde em larga 
medida ao início da gestão Clausen ( 1981) na presidência do banco. Esta in- 
ílexão esuí balizada por dois marcos fundamentais: por um lado, pela as­
censão de governos conservadores nos países membros hegemónicos, nota- 
damente nos Estados Unidos e Inglaterra, 1 os quais criticaram abertamente o 
Banco i\lumlial como uma vasta burocracia que desperdiçava recursos em 
empréstimos sem retomo e de interesse de elites governamentais do Terceiro 
Mundo I Bovard ( 1987) 1; por outro, pela crise internacional de endividamen 
to. É nesse contexto que as ações do banco se voltam para a questão do ajus 
te estrutural das economias endividadas e para reformas setoriais compreensi­
vas (os chamados structural adjustment loans e os policy based loans) - cuja 
contrapartida fundamental é a politização, e conseqüente maior visibilidade, 
das intervenções do banco. O movimento de politização da intervenção do 
banco é duplo: de uma parte suas ações adquirem visibilidade polílica e se 
convertem cm objeto de debate público, de conflitos e de barganha polflica; 
de outra, o próprio banco confere um caráter gradativamente mais político às 
suas próprias intervenções subordinando-as a um calcu/11s político. A di­

1 A dimensão geopolítica está claro, no caso dos projetos urbanos, no famoso discurso de McNa- 
mara sobre a pobre1.a urbana: ""historicamente, a violência e sublevação civil S.10 mais comuns nas ci­
dades do que no campo. f'rustr.1çõcs que se acumulam entre os pobres urbanos são pronl.'lmente cxplo- 
radas por extremistas políticos. Se as cidades não começarem a lidar ma.is construlivrunentc com a po­
breza, esta pode comcçar a I idar dcstruti vamente com a cidade'' [citado em Payer ( l 9!12, p. 316) J.

2 No período recente, o representante dos Estados Unidos no BIRD votou contra o segundo pro­
jeto de cxten.s.10 rural ao Brasil alegando o ""temor de que o financiamento venha a resultar, no futu­
ro, num aumento da produção brasileira de soja, que colocaria mais pressão nos já deprimidos preços 
internacionais do produto e prejudica.ria, a.ssim, os interesses dos produtores none-americanos'" (Ga- 
'""' /\fercanril, 25/05/86). Os Estados Unidos voL1ram também contra o empréstimo setorial de ener­
gia alegando que o congelamento de tarifas do Plano cruzado o inviabilizaria (Gauta Mercan­
til, 20/06/86). A lei de informática tem sido sistemnticarnente invocada como pretexto para a não 
aprovação de empréstimos. No entanto, com a redução do seu poder de voto a apenas 19%, os Estados 
Unidos não têm condições de unilateralmente vcl.'lr projetos. Tais desenvolvimentos levaram o Br:isil 
a pleitear com sucesso uma diretoria executiva da instituição cm t 986 (malgrado seu poder de voto o 
habilitasse a L1l posrulaç5o h:\ muito tempo).

A hegemonia americana no flanco Mundial é not6ria e por isso mesmo a política interna nos 
Est.idos Unidos afeta fonemeote o banco. As subscrições de capital do 6rgiio e os repasses de dotações 
orçamentárias praticamente a fundo perdido a sua instituição afiliada congcnere para os pa!ses mais 
pobres, a IDA, dependem da aprovação do Congresso e freqaenterncnte cstiio envolvidas em amplo 
debate público.
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mensão política esteve presente também no passado - a suspensão prolonga­
da das operações com o Brasil na década de 50 é um exemplo paradigmático 
neste sentido. Pode-se afinnar que, nas décadas de 60 e 70, os conflitos so­
bre vias alternativas de desenvolvimento - onde as propostas ele economia 
planificada e/ou modelos de desenvolvimento para dentro de corte ccpalino, 
e seus concomitantes políticos, o nacionalismo, populismo, etc. eram he- 
gemónicas na cultura política de muitos países do Terceiro Mundo, levaram 
a confrontos abertos mais freqüentes do que no período recente (malgrado a 
discussão recente sobre uma nova ordem econômica mundial). O que é novo 
é a conscientização mais aguda por parte do Banco Mundial sobre as reper­
cussões políticas nos países emprestadores das condicionalidades e/ou políti­
cas públicas a que ele está associado, as quais passam a constituir variáveis 
centrais no seu processo decisório [Hei leiner ( I 986) ].

O banco passa, assim, a ter um papel complementar ao FunJo Monetário 
1temacional no cenário mundial, apresentando, no entanto. especificidades 
:óprias. Ao contrário dos acordos tipo srand-by do Fl\11, com objetivos de 
Jrto prazo visando a metas de natureza tipicamente financeira a partir da 

utilização de instrumentos monetários, os empréstimos de ajuste setori<1l e es­
trutural do banco fazem parte de um contin1111m de refonn:1s e contemplam 
medidas mais específicas e concretas envolvendo, por exemplo, os progra­
mas setoriais de investimentos do setor público. As implicações das ações 
dessas duas instituições sobre o processo de fomrnção de políticas públicas 
são distintas. Com efeito, a estrutura da arena política é específica em cada 
caso. Como assinala Nelson (1986) acertadamente:

"Estes últimos (stantd-by agreements) são decisões rápidas que podem ser 
tomadas por um grupo de assessores econômicos de alto nível, tais como 
desvalorizações cambiais, congelamento de salários ou cortes orçamentários. 
Em contraste, os tipos de medidas contidas nos SAL - refonnas institucio­
nais, melhoria na eficiência de empresas públicas, revisão de programas de 
investimento do setor público, revisão de tarifas, e liberalização de impor­
tações - exigem uma série prolongada de decisões e escolhas envolvendo um 
conjunto amplo de agências e grupos públicos e privados. Politicamente, as 
medidas de austeridade apoiadas pelo FMI implicam, tipicamente, um risco 
alto. Elas freqüentemente impõem perdas bastante visíveis em amplas cama­
das do público... Ao contrário, muitas das medidas típicas de policy-based 
loans implicam realinhamentos de longo prazo de instituições, incentivos e 
articulações, isto é, mudanças nas relações de poder e privilégio... e têm 
maior probabilidade de gerar forte resistência dentro da burocracia e por par­
te dos diversos grupos de interesse" [Nelson (1986, p. 72)].

O impacto das inflexões no papel e estratégia do banco sobre o seu perfil 
de intervenção pode ser analisado em vários níveis. Este impacto, no entan­
to, é mediado por um amplo conjunto de fatores políticos, organizacionais e 
institucionais, os quais s6 se traduzem em intervenções concretas depois de 
um tntervalo temporal longo peculiar a cada área. Assim, pode-se afinnar 
que a ênfase conferida no período do pós-guerra à tarefa de implantação de 
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infra-estn.Jtura social correspondeu ao financiamento de projetos isolados (a­
presentados no quadro adiante). As mudanças ocorridas na gestão McNama- 
ra implicaram, de fonna diversa, o privilegiamento de programas setoriais ou 
integrados com objetivos redistributivos. Estas mudanças se traduziram em 
intervenções concretas a partir de estratégias definidas no início da década 
de 70, as quais foram divulgadas em uma série de policy papers sobre urba­
nização, habitação, desenvolvimento rural, transporte urbano, entre outros. 
Ao elenco tradicional de critérios para empréstimos de projetos que incluem 
indicadores de viabilidade microcconômica (taxas internas adequadas de re­
tomo), são incorporados os de reciprocidade do programa, e, em particular, 
o de acessihi!idade pela população-meta aos bens e serviços produzidos no 
quadro dos programas (ajfordability). Finalmente, o de diminuição da pobre­
za absoluta da população beneficiária.

Na segunda metade dos anos 80, o instrumento privilegiado no perfil de 
atuação do banco tem sido empréstimos condicionados a reformas setoriais 
(sector adjustment loans) ou empréstimos de ajuste estrutural (strucrural ad- 
justment loans), sendo que estes, em geral mas não exclusivamente, no caso 
dos países mais pobres (e nunca utilizado no Brasil). De um modo geral, o 
elenco de condicionalidades se amplia vertical e horizontalmente e visa so­
bretudo à diminuição do déficit público e do desequillbrio no balanço de pa­
gamentos, bem como à reestruturação do aparato fiscal e regulador do Esta­
do. Vcrifica-se, assim, uma intensificação da ênfase na reestruturação de se 
tores que estava presente no financiamento de programas. Estes empréstimo; 
encerram uma dimensão estratégica por se constituírem em "tickets de entra­
da para se ter o direito de observar o funcionamento econômico e político in­
terno de um país" [L'lidi (1988, p. 11)]. O discurso sobre a pobreza, no en­
tanto, não foi abandonado mas sim redefinido {cf. World Bank (1988)]. Ao 
invés de contemplarem a produção de bens e serviços de natureza social, os 
novos programas visam à redefinição ou eliminação de mecanismos legais, 
fiscais, etc., os quais, segundo as antílises do banco, têm impacto regressivo 
na renda real dos gmpos mais pobres. Ademais, uma nova ênfase é posta na 
necessidade de dotar as estruturas existentes de provisão de bens e serviços 
coletivos de maior eficiência, e aos problemas de mistargeting, onde os be- 
neficitírios efetivos não são aqueles do desenho original dos programas (cf., 
para o caso brasileiro, World Bank ( 1988c)]. Tais análises são freqüentemente 
inconsistentes ao tentarem conciliar políticas de estabilização ou ajuste estru­
tural e busca da eqüidade.

É importante assinalar que estas mudanças não representam descontinui- 
dades rígidas, mas sim tipos ideais cuja identificação constitui um expediente 
heurístico para a antílise da trajetória do banco. Assim, como se verá, a aná­
lise empírica revela a convivência simultânea dos três instrumentos, mas com 
uma mudança substantiva na estratégia geral adotada.

Conforme assinalado, os empréstimos urbanos do banco emergem e se 
consolidam no contexto do reformismo conservador da década de 70. Com 
efeito, o número de operações passa de cinco em 1972, para 28 em 1979, e 
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Perfil de Intervenção do Banco Mundial

Período Instrumento Escopo Natureza das Condicionalidades 6,;emplo Setores Pdorizados

1949/73 Financiamento de Projetos
Pro}ecl lending

Pontual 
Local

Desempenho Microeconõmico Rodovia Energia/
Transportes

1974/82 Financiamento de Programas 
Program Lending

Metropolitano
Regional
Nacional

Impacto Soci,1,l Saneamento Básico Desenvolvimento 
Urbano e Rural 
Energia

1983/89 Financiamento para Reformas 
de PoUtica
Poüey-Based and Structural
Adjustment Loaru

Nacional
(Não-espacial)

Impacto Macroeconômico Reforma do Sistema
Financeiro da Habitação

Sistema Financeiro 
Comércio Exterior 
Agricultura

32 em 1983, sendo que no período 1976/84 eles representaram 8,5% do total 
concedido. Tais empréstimos privilegiam os aspectos de consumo e acesso a 
serviços coletivos e geração de emprego e não a infra-estrntura produtiva 
enquanto tal. Vale destacar que o perfil desses empréstimos assume contor­
nos distintos desde o início das operações urbanas do banco cm I 972. A ên- 
•ase inicial em projetos isolados de habitação popular (no início especial- 
1ente sites and services e depois melhoria de habitações i11 loco) e sanea- 
1ento básico deu lugar a programas setoriais e, finalmente, a programas in- 
.:grados de desenvolvimento em escala metropolitana - cuias programas-pi- 

loto foram os de Calcutá e Recife - e a políticas nacionais de urbanização 
(cf. programas para rede de cidades).

Este perfil de intervenção será redefinido na década de 80 no contexto das 
transformações mais amplas no papel e lógica de atuação cio Banco Mundial 
apontadas acima. Como um documento recente de avaliação do banco assi­
nala, "a agenda urbana do Banco Mundial está cada vez mais buscando arti­
cular as questões urbanas tradicionais com o quadro mais amplo da política 
macroeconômica. Esta mudança tem sido acompanhada pelo gradativo aban­
dono de intervenções esporádicas, e no sentido da incorporação de questões 
mais amplas de maior impacto nas economias nacionais e na produtividade 
das cidades. (...) Forte ênfase, conseqüentemente, é dada às questões institu­
cionais e aos entraves associados à regulação estatal cm escala nacional. Isto 
acarreta maior prioridade para programas nacionais e mecanismos de finan­
ciamento. A tradução concreta desta tendência é criação e fortalecimento de 
intermediários financeiros e organizações subsetoriais centrais, as quais po­
dem mais efetivamente envolver um número maior de municipalidades e 
agências locais" [Ljung e Farvazque (1988, p. 10) e Word Bank (l 989d)]. 
Mais especificamente, há um deslocamento da intervenção do banco para a 
reestruturação de setores do aparelho de estado visando à adoção de um for­
mato empresarial nas agências governamentais urbanas. Esta reestrnturação 
comportaria medidas para a eliminação de subsídios (e.g. elevação de tarifas 
de serviços públicos urbanos), medidas de austeridade fiscal a nível local, 
reforma da administração municipal, e políticas de privatização e/ou desre- 
gulação de setores visando estimular a iniciativa privada na provisão de ser­
viços como habitação e transporte. Consistente com o credo neoliberal advo- 
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gado pelo banco no período recente, estas medidas são propostas visando a 
uma "alocação mais eficiente de recursos" necessária para o ajuste estrutu­
ral.

Tendo sido caracterizadas as mudanças no perfil da intervenção do Banco 
Mundial e seus reflexos na agenda urbana deste, cabe examinar, neste ponto, 
a estratégia preconizada pela instituição para as diversas sub.áreas. No campo 
da habitação popular verifica-se uma incorporação, pelo banco, da crítica 
pioneira de Turner, na década de 60, aos projetos convencionais de conjuntos 
habitacionais ! Williams ( l 984)J. A partir de uma valorização dos mecanis­
mos informais utilizados pelos grupos de baixa renda, a crítica se centra nos 
altos custos finais das habitações, o que as toma inacessíveis aos grupos de 
baixa renda. Tais custos resultam do uso de tecnologia tradicional, de parâ­
metros fonnais (ele alto padrão) utilizados no desenho urbano ou arquitetôni­
co, e ela não participação dos usuários no processo construtivo. Conseqüen- 
temente, é valorizado o papel do estoque informal ele habitações e fortemente 
criticados aos programas que implicam remoção. Duas modalidades de pro­
gramas são preconizados: os ele self-help (autoconstrução e ajuda mútua) em 
lotes urbanizados (sites and sen,ices) e os de melhoria in loco de habitações 
subnormais (slwn 11pgrading), os quais têm como componente essencial a re­
gularização de posse ele terra. A segurança quanto à propriedade leva, se­
gundo os analistas do banco, a uma propensão maior à formação de poupan­
ça na habitaç:'io. Os vários problemas de implementação encontrados 005 
programs sites and services, no entanto, levaram à sua relativa marginali- 
zação na estratégia do banco ao longo do tempo. No período recente esta es­
tratégia é redefinida para incorporar reformas institucionais, legais e fiscais 
de âmbito nacional (cf. sistemas de crédito imobiliário, legislação de inquili- 
nato, etc.), e por uma ênfase na provisão de habitação por organismos não- 
govemamentais.

No campo do saneamento básico (abastecimento d'água e esgotamento sa­
nitário), o qual não é classificado como operação urbana pelo banco, este 
tem advogado a utilização de tecnologias alternativas (esgotos condominiais, 
etc.), e, na aprovação de subprojetos, a utilização de alternativas de menor 
custo (leasr cost alrernative). O impacto do projeto sobre a população de 
baixa renda constitui o critério fundamental para a aprovação de projetos nas 
avaliações oficiais, o que é extensivo aos outros subsetores. No setor de 
transportes urbanos, o banco privilegia os transportes coletivos sobre o indi­
vidual e é forte crítico sistema metroviário, julgado de alto custo, como 
também de obras viárias de larga envergadura. A escolha modal favorecida é 
o transporte por ônibus e a estratégia recomendada envolve a implantação de 
corredores exclusivos, além de medidas de racionalização do tráfego.

Um aspecto central comum às várias áreas citadas é a oposição do banco 
aos subsídios e sua insistência na recuperação de custos. A indexação de tari­
fas de saneamento e transporte é uma condicionalidade básica na aprovação 
de projetos, e, como será novamente discutido, um issue contencioso.
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n
O PERFIL DE INTERVENÇÃO DO BANCO MUNDIAL NO BRASIL

oBrasil tem disputado com a Índia a posição de principal devedor do 

Banco Mundial e o primeiro país em número de empréstimos conce­
didos, constituindo-se ainda, no seu décimo terceiro maior acionista. Duas 
instituições brasileiras - a Eletrobrás e o BNH - se constituíram durante vá­

rios anos, respectivamente no primeiro e segundo maiores tomadores de 
empfcstimo individuais do Banco Mundial. Há, portanto, uma diversificação 
notável de empréstimos por subsetor no Brasil em termos relativos. Confor­
me assinalado, a partir do final da década de 60 o Ranco Mundial praticou 
uma estratégia de diversificação e ampliação do seu portfólio. É neste con­
texto que o rapprochement com o Brasil - após um rompimento de relnções 
durante o governo Goulart - se efetivou. Com efeito, nosso país se constituía 
um campo extremamente favorável vis-à-vis outras nações devido à peculiar 

'lX brasiliensis embasado no regime militar, crescimento econômico acele- 
io, e forte inserção dos interesses empresariais no processo de formação 

políticas públicas. Além disso, o país apresentava um conjunto de insti- 
ções setoriais consolidadas, o que minimizava os riscos dos empréstimos.

.avia também - e este é um argumento central deste trabalho que será reto­
mado mais adiante - fortes "afinidades eletivas" entre o progressismo con­
servador [Assmann (1980)] do banco e o refom1ismo conservador [Melo 
(1989)] do regime brasileiro a partir da gestão Geisel. No período recente as 
ações do banco passaram a ocupar um lugar privilegiado na agenda da polí­
tica econômica pelas condicionalidades macroeconômicas (e também para 
certos setores ecológicos) envolvidas nos empréstimos setoriais nas áreas de 
energia, comércio exterior, reforma do sistema ímancciro e agricultura.

As mudanças no perfil de intervenção do Banco Mundial no Brasil se­
guem de perto as inflexões identificadas acima na sua estratégia e papel. O 
esforço analítico de periodização realizado leva à escolha de anos e específi­
cos como divisor de águas. Com efeito, a pericxlização por décadas subsume 
os impactos de mudanças estruturais no conteúdo da ação concreta do banco. 
Assim, o ano de 1965 é significativo dada uma dupla perspectiva: por um la­
do, constitui o ano em que o Banco Mundial retoma suas relações com o 
Brasil, e, por outro, assinala o início de diversificação do seu portfólio. Por 
sua vez, a escolha de 1973 se deve ao fato de que a estratégia divisada por 
McNamara foi elaborada entre 1969 e 1971, só se traduziu em recomen­
dações de política a partir de 1972, vindo a assumir a forma de empréstimos 
apenas a partir de 1973 [Ayres (1984)]. De fonna semelhante, a escolha de 
1983 se justifica por ter sido a partir desse ano que a inllexão no papel do 
banco referida anteriormente - e que se manifestou mais claramente com a 
mudança de presidente em 1981 - se traduz em mudanças concretas de rumo.

Os setores energia e infra-estrutura foram as únicas áreas contempladas 
por empréstimos antes de 1965 (Tabela 1). Mesmo com a diversificação vi­
sando sobretudo à maior participação do sertor industrial, iniciada após
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Tabela I _____________________________________________________________
Distribuição Setorial dos Empréstimos no Brasil - 1949/89 a

Scror
Período

1949/64 '7o 1965/73 '7o 1974/82 % 1983/89 %

Infra-Estrutura de Tmnsportc 28,00 9,51 357,00 21,32 813,50 15,72 704,00 8,20
(3) (6) (8) (5)

Agricullu ra — 30,00 1,79 195,00 3,77 1576,20 18,35
—. (1) (4) (10)

Indlslria — 293,00 17,49 617,00 11,93 700,00 8,15
(6) (8) (2)

Pecuária — 66,00 3,94 — 109,00 1,27
— (2) — (1)

Banco de Desenvolvimcnro - 85,00 5,08 220,00 4,25 300,00 3,49
- (1) (I) (1)

Dcscnvolvinicnlo Regional — 26,40 0,51 65,20 0,76
— - (1) (1)

Desenvolvirnenro Urhano — — 295,80 5,72 337,20 3.93
- — (4) (5)

Saneamento - 58,00 3,46 455,00 8,79 662,30 7,71
- (1) (5) (3)

Transpor!.: Urbano — 455,00 8,79 200,00 2,33
— (3) (1)

Saúde — — 32,00 0,62 216,00 2,51
— (2) (4)

Mineração — 50,00 2,99 JM,50 5,89 —
— (1) ( J)

Educação — 8,40 0,50 87,50 1,69 134,50 1,57
— (1) (3) (3)

Desenvolvirnenro Rural — 6,70 0,40 531,40 10,27 1179,40 13,73
— — (12) (13)

Energia 264.09 90,41 708,70 42,32 1 140,40 22,04 1779,40 20,71
(10) (15) (10) (6)

Conrrole de Poluição — 12,00 0,72 - 50,00 0,58
— (1) (1)

Outros b — — • 607,00 7,07
(5)

Towl 292,09 100,00 1674,80 100,00 5173,50 100,00 8590,30 100,00
(13) (36) (62) (61)

FONTE: 13ird (1989) Statemc,11 o/ loans, v, 2, p. 341-60. Os valores referem-se ao volume dos 
emprl's1imos con1ra1ados e niio incluem cancelamen10s posteriores. Os períodos referem-se a anos- 
calendário. O número de projetos esiá indicado entre parênlcses.
» Até 30/06/89.
h_Inclui empr6itimos de controle de cnchenlcs e reconstrução, cilncia e tecnologia, reforma da admi- 
mstrnção publica, e reforma do com6n:io exterior.

aquele ano, eles ainda respondiam juntos por 68,8% do volume dos emprés­
timos concedidos, e por 94,4% do número de projetos i!provados no perío­
do 1949/73. As mudanças apontadas anterionnente na estratégia do banco 
vão se traduzir, no caso brasileiro, em um aumento considerável na partici­
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pação dos setores sociais no volume e número total de empréstimos, notada- 
mente ?s_ proJetos urbanos. Com efeito, a participação do conjunto dos seto­
res sociais no valor total dos empréstimos se eleva de 4,3% cm J 965173, para 
35,8% no período 1974/82. Quanto ao número de projetos aprovados, aquela 
participação aumentou de 8,3 para 80,56%, respectivamente. o setor urbano, 
na classificação utilizada neste trabalho, respondeu por 23,3% do valor dos 
empréstimos e por 33,3% do número de projetos. Os empréstimos para desen­
volvimento rural são iniciados naquele período e traduzem com clareza a es­
tratégia redistribl!tiva do Banco Mundial, não devendo ser confundidos com 
os projetos de agricultura do banco, que se inserem numa perspectiva de 
consolidação do complexo agroindustrial e de substituição de exportações. 
Uma grande expansão deste últimos se verifica a partir de 1983, quando o 
valor dos empréstimos alcança 18,35% do tot::il contratado até 1989. Este va­
lor s6 é superado pelo concedido ao setor de energia (20. 71 %), o qual, no 
entanto, assistiu a uma redução de 50% na sua participação relativa no total 
de financiamentos entre 1965 e 1983. Este crescilllento notável da partici- 
'Jação relativa da agricultura ocorreu sobretudo em detriJ11cnto dos setores de 
nfra-estrutura de transportes e indústria. Importa lembrar que a alocação seto- 
ial dos empréstimos no Brnsil diverge, no período recente, significativamen- 

.e da alocação global dos empréstimos do banco. Em particular, verifica-se 
uma expressiva sobre-representação dos projetos urbanos: no período 
1976/84, estes setores respondiam por 22, l % do volullle de empréstimos ao 
Brasil, mas por apenas 8,45% dos empréstimos globais do bnnco I Abreu e 
Fritsch (] 984, p. 28)].

A mudança mais notável, no período recente, refere-se aos cmpn'.:stimos 
de reforn,a setorial de alto valor unitário para a agricultura (2), comércio ex- 
terior(!), setor elétrico(1), saneamento (!), e ao sistema financeiro (o qual 
não chegou a se viabilizar). Vale lembrar que mesmo não caracterizando 
empréstimos para uma reforn,a setorial, alguns, como o concedido ao Trans­
porte Urbano IV, etc., contêm aspectos importantes daqueles.

Ili
O BANCO MUNDIAL E AS POLÍTICAS PÚBLICAS 

URBANAS NO BRASIL

Atrajet6ria das políticas públicas urbanas no Brasil é complexa e não 

pode ser reconstituída em um único tópico. A anális..: uo pap<.:I do 
Banco Mundial no processo de forn,ação e implementação elas políticas exi­

ge, preliminarmente, que se identifiquem as estratégins pcrsegu idas por esse 
6rgão ao longo dessa trajet6ria para, num segundo momento, analisar como 
se conforn,ou o perfil da intervenção do Estado brasileiro nessa área. Antes 
de prosseguinnos, vale assinalar inicialmente como se conformou a interfa­
ce Banco Mundial vis-à-vis instituições brasileiras de política urbana.
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Yale lcmhrar, neste ponto, que a interface dessas políticas com o banco se 
deu <;egundo rimings diferenciados cm cada subsetor. Assim, na área de ha­
bitação a primeiru intervenção do banco ocorre quando a matriz institucional 
neste subsetor - o Sistema f-inancciro da Habitac;flo (SFH) - já estava forte­
mente consolidada, com agências com alto grau de autonomia e amplos re­
cursos |Mclo ( 1987)1. O BNH já era umn instituição considerada pndrão no 
cenário internacional com um mod11s opermu/i sofisticado e consolidado. O 
mesmo vale, cm certa medida, para o setor de saneamento, onde o banco te­
ve ampla atuaçflo participando com USS 1,3 bilhão - cerca de 10% - dos in­
vestimentos realizados pelo BNH através do Planasa. A própria criação do 
Planasa em 197 1 coincide temporalmente com o início das operações do 
banco neste setor no Brasil [i'vlelo (1989a) J. O padrão de relacionamento com 
o banco se apresenta mais complexo do que o presente na área de habitação. 
De forma diversa, pode-se alim1ar que os empréstimos na área de transportes 
urbanos se const itufrarn em processos de i11stitution buildi11g, levando a con 
solidação de uma agência fedem! p:irn a área. Da mesma forma, a polític 
federal de dt.:si:nvolvimcnto urbano articulada pelo Conselho Nacional d 
Desenvolvimento Urbano (CNDU) se consolidou a partir do próprio envol­
vimento do hanco nos programas das regiões metropolitanas e sobretudo no 
de capitais t.: cidades de porte médio.

A trajetória elas políticas urbanas no Brasil se confunde, num primeiro 
momento, com a própria história do BNH. De um banco de primeira linha 
subcapitalizado até 1966 - ano de criação do FGTS e da regulamentação das 
cadernetas de poupança-, converte-se num gigantesco intermediário financei­
ro de segunda linha. Por outro lado. de uma tímida instituição setorial de ha­
bitação, evolui para uma agência multissetorial de desenvolvimento urbano, 
operando nas áreas de habitação, abastecimento d'água, esgotamento sanitá­
rio, projetos integrados de urbanização e transportes urbanos. A expansão 
horizontal de ,;uas atividades de desenvolvimento urbano tem início com a 
criação dos programas Finasa (1968), Cura (1972) e Planasa (1971), e 
instituição de fundos regionais de desenvolvimento urbano. Paralelamente 
são instituídas as regiões metropolitanas e criada a Comissão Nacional de 
Política Urbana (CNPU) - depois CNDU (1979) - como órgão coordenador 
da política urbana nacional. No quadro do II PND são formuladas estratégias 
específicas para áreas metropolitanas e cidades e capitais de porte médio. O 
setor de transportes urbanos ganha autonomia organizacional com a criação 
da EBTU cm 1976, quando também é regulamentado o Fundo Nacional de 
Desenvolvimento Urbano, com destinação prioritária a esta área. Ainda no 
quadro do li PND, e a partir do refonnismo conservador que pautou a criação 
e ação efetivas do Conselho de Desenvolvimento Social, a política habitacio­
nal e de saneamento sofre mudanças profundas de rumo, com a introdução 
de programas voltados para os grupos de baixa renda. Novos programas fo­
ram instituldos na área habitacional, como o Prolilurb (lotes urbanizados) 
em 1975, e o Ficam (financiamento para a fabricação de materiais de cons­
trução) em 1977, e os programas tradicionais das Cohab são revigorados e 
redirecionados. Em 1979 é criado o Promorar, objetivando a erradicação de 
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favelas a partir de melhorias in loco, o qual resultou numa expansão inédita 
do 011rpw físico da política habitacional no Brasil. Com o ocaso dos progra­
mas de cidades de porte médio e o impasse, no Congresso, na arrovação da 
Lei de Desenvolvimento Urbano, a qual estivera a cargo e.lo CNDU, verifi­
ca-se o esvaziamento desse órgão e a fragmentação institucional gradativa da 
área, a despeito da criação, na Nova República, do Ministério elo Desenvol­
vimento Urbano e Meio Ambiente, posteriormente transformado em Ministé­
rio da Habitação e Urbanismo, e, finalmente, extinto. A crise do Sistema Fi­
nanceiro da Habitação que agudiza a partir de 1983, somados à dificul­
dades financeiras de prefeituras, Cohab e concessionárias, acarretaram uma 
redução sustentada dos investimentos urbanos no país ao longo da década de 
80. No quadro da Nova República, o ímpeto reformador do núcleo hegemó- 
nico da coalizão que a viabilizou enquanto arranjo político, levou a uma am­
pla discussão pública em tomo da política urbana. Em contrapartida, os pro­
jetos de reforma foram, descontinuados com a fragmentação das alianças 
que suportavam a referida coalizão. Os programas urbanos - o caso para­
digmático, mas não exclusivo, é o que está a cargo da Seac - passaram a ser 
governados por uma lógica prebendária e de fricções, em conformidade com 
arranjos políticos ad hoc visando à sustentação política de curto prazo do 
executivo federal/ Neste cenário de encurtamento do horizonte temporal do
álculo poHtico, as preocupações com o médio e longo prazos que são ine- 
ntes ao planejamento são descartadas.

A trajetória da política urbana brasileira até 1983 se identifica, por um la- 
,o, com as ações empreendidas por duas grandes agências setoriais - BNH e 
EBTU - que comandavam um grande volume de recursos e gozavam de forte 
autonomia organizacional. Por outro, com as ações de uma agência coorde­
nadora e normativa, que não dispunha de recursos de investimento, não ten­
do status institucional para coordenar as ações das agências setoriais. Ade­
mais, o caráter compensatório de suas intervenções era irrisório face às reper­
cussões espaciais implícitas do conjunto das políticas governamentais (indus­
trial, fiscal, etc.).

Numa. perspectiva mais ampla as políticas urbanas se caracterizaram pelo 
centralismo burocrático e pelo "privarismo". A inserção privilegiada de inte­
resses empresariais nos processos decisórios permitiram forte acumulação 
financeira na intermediação de fundos públicos, aliada a uma acumulação de 
capital inédita nos complexos empresariais privados articulados em tomo da 
política (o macrocomplexo da construção civil e os fornecedores de equipa­
mentos).

' Para um panorama detalhado dos arranjos institucionais e políticos do repasse de vcrbas fcde- 
rais, ver Senado Federal (1989). Para uma anáh_se dos financiamentos de projetos estaduai_ s e muruc1- 
pais ver Resende e Afonso (1988),
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A análise das estratégias do banco revela que os empréstimos para sanea­
mento básico ( 13 empréstimos) e transportes (quatro empréstimos) apresen­
tam forte continuidade ao longo do período. Vale notar, no entanto, que an­
tes de 1975 os empréstimos na área de saneamento estavam exclusivamente 
afetos ao departamento de infra-estrutura do banco sem integração com o 
departamento de projetos urbanos, o qual fora criado no quadro da onda do 
reformismo conservador. os dois projetos executados pela Companhia de Sa­
neamento Bá<;ico do Estado de São Paulo (Sabesp) mantêm uma linha de 
continuidade com a forma anterior de atuação do banco (fabela 2). No sub- 
setor de habitac,;ão representado pelo sites and services (1979), e em sub- 
componentes dos projetos integrados, verifica-se um abandono dos projetos 
de lotes urbanizados e a adoção de projetos de melhoria in loco (slwn upgra- 
ding), para finalmente uma ênfase nos aspectos de gestão e financiamento, 
presentes em alguns projetos de desenvolvimento municipal. Os três pro­
gramas integrados metropolitanos, juntamente com o programa de cidade de 
porte médio, representam uma abordagem específica que foi abandonada 
pelo banco a partir de 1984, a qual, como será analisado em seções sub- 
scqüentes, manifestou-se na redefinição destes programas.

No período recente, a estratégia é redefinida dando-se in(cio a programas 
de desenvolvimento municipal (três empréstimos) com ênfase na mobilização 
de recursos a nível local visando à eliminação de subs(dios e recuperação de 
custos. É significativo que estes programas s6 sejam considerados viáveii 
pelo banco em estados ricos, como o Paraná, Santa Catarina e Rio Grand, 
do Sul, e que apresentem componentes marginais de impacto social.' Essi 
tendência é consistente com a estratégia de mobilização de recuras locais, re­
forma da administração do setor público e finanças públicas (em particular as 
relações fiscais intergovernamentais) perseguida no período recente. O obje­
tivo central desses programas é que "over time, small tons and larger muni- 
cipalities throughout Brazil will become less reliant on grant financing" (as 
they) "would be allocated for the first time on explicit econornic considera- 
tions" (World Bank ( 1985)].

IV
O BANCO MUNDIAL E O PROCESSO DE FORMAÇÃO 

DE POLfTICAS

Aanálise do papel do Banco Mundial no processo de formação das 

políticas públicas em geral e urbanas cm particular exige a investi- 
gação-das seguintes questões:

------------------------ ...... - ..
Ver por exemplo, a seguinte passagem: '"in this regard, the project diffcrs from prcvious 

8ank-supporíed urban projcct.s in 8r:izil, wilh lhe exception of lhe Parnná Nforkei _fowns Projecí: 
bccausc of thc planning and cxcculing skills rcquircd ii can best be undcrlaken ma more devclopc,d 
s1atc like Sanca Caiarina" J\Vorld Bank (1985, p.4)]. A avahaçao dos pro1etos metropolitanos e de 
cidades ele porte médio no Nordeslc é que eles cs1avam "bascd e;'(ccssively on objective,; and inmu- 
mcnLs of a social nature" f World 8ank (1987b)J.
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a) Qual(is) estratégia(s) dos atores institucionais brasileiros cm relação ao 
Banco Mundial?

b) Qual a lógica i11stit11cional interna de operação do Banco Mundial 
para implementar suas estratégias setoriais em relação ao Brasil?

e) Existe um padrão tfpico no que se refere à gênese ele projetos? Que 
atores tomam a iniciativa e participam do processo decisório, e qual forma­
to este último assume quando da aprovação de um projeto'1

d) De que modo, e mediante que recursos e mecanismos, o hanco in­
fluenciou a fonnação das políticas urbanas no Brasil?

Nesta seção estas questões serão exploradas de fom1a tentativa, onde a 
ênfase é posta nas estratégias dos atores envolvidos.

A primeira questão acima remete aos benefícios que podem ser auferidos 
pelos diversos atores através do recurso de empréstimos cio Banco Mundial. 
O aspecto mais relevante é a dimensão estratégica do envolvimento com 
esse órgão em relação à comunidade financeira internacional e aos bancos 
privados. O Banco Mundial, por exemplo, tem tido um papel fundamental 
nas negociações da dfvida externa brasileira, e tem participado cm operações 
de co-financiamento (onde participa como avalista ou intenncdiador de fun­
dos oficiais importantes como o Nakasonc, ou privados). O segundo aspecto 
mportante é que os empréstimos do banco têm tido um custo bastante fa- 
•orável em relação às outras alternativas no mercado internacional ele crédito 
los últimos 20 anos, com exceção de apenas dois anos, com o diferencial de 
taxa de juros alcançando 8,2% em 1981 !Abreu e Fritsch ( 1984, p. 23)]. Em 
terceiro lugar - e este é o aspecto central da questão -, com o fechamento do 
mercado internacional privado de crédito, na década de 80, os empréstimos 
do banco passam a constituir uma das poucas alternativas de ingresso de di­
visas para resolver problemas de balanço de pagamentos. Corno nssinalam 
Abreu e Fritsch (1984), os projetos nas "áreas sociais" cio banco - onde se 
incluem os projetos urbanos - contêm custos mínimos em divisas, o que os 
tomam ainda mais vantajosos para o ajuste de balanço de pagamentos. Se­
gundo os autores citados, o comportamento das autoridades econômicas bra­
sileiras foi sensível à variação do custo dos empréstimos, respondendo de 
forma rápida às variações no diferencial de taxa de juros.

As observações acima referem-se a agências centralizadas de política 
econômica, em particular à Seplan (por intermédio de suas secretarias interna­
cionais, a extinta Subin e a Seain, e obedecem a uma estratégia nacional. No 
quadro intranacional, um conjunto fragmentado de interesses burocráticos ar­
ticulados a clientelas distintas, e representados por empresas estatais, ministé­
rios, agências setoriais, e governos municipais e estaduais, pressionam cm 
busca de recursos internos e externos. Coexistem, portanto, duas lógicas na 
arena institucional: uma centralizadora (representada pelos responsáveis pela 
gestão macroeconômica) e uma centrípeta (representada pelo conjunto de 
agentes referidos). Esta tende a se fortalecer num quadro de crise fiscal 
quando, na perspectiva de muitos atores, sobretudo políticos, os projetos fi­
nanciados pelo banco apresentam uma maior irreversibilidade e menor vulne-
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rabilidade relativa. Ao longo do período estudado (1971189), verificou-se 
uma tendência crescente à automatização dos interesses setoriais que foi re­
vertida parcialmente na Nova República pelos esforços malogrados de cen­
tralização e controle de déficit público. Por outro lado, a própria mudança 
operada no papel do Banco Mundial, com a ampliação paralela das condi- 
cionalidades, levou a uma redução da autonomia e do número dos interlocu­
tores brasileiros.

Com relação à segunda questão, vale lembrar que a estratégia do banco 
envolve tipicamente um sector dialogue, pelo qual seu envolvimento com 
uma agência ou conjunto de agências se institucionaliza mediante uma série 
de projetos, de forma que, ao se constituir num interlocutor permanente, o 
banco passa a cumprir um papel importante na formação da agenda do setor, 
nas várias fucas de política. O impacto do banco é mediado e potenciado pe­
la sua interação com os círculos tecnoburocráticos. No período recente, pela 
ampliação e natureza das condicionalidades, as negociações sobre programas 
específicos transcendem setores e se estabelecem num nível decisório mais al­
to entre a divisão brasileira do banco e as autoridades econômicas brasilei­
ras, configurando o que, no jargão do órgão, constitui o co1111try dialogue. 
Por sua vez, o banco opera segundo urna lógica interna que tende à manu­
tenção do nível dos empréstimos pela existência de cotas aos diversos países? 
Como assinaludo de forma arguta e minuciosa por Van der Laar (1981), a 
própria sistemática interna de avaliação do staff das missões técnicas do ban­
co - as quais gozam de forte autonomia e independência - gera um compor­
tamento agressivo por parte das missões para a "identificação" (segundo o 
jargão da instituição) de novos projetos. Por outro lado, verifica-se uma 
tendência à manutenção do patamar histórico de empréstimos aos empresta- 
dores uma vez que em caso de sua redução prolongada, as transferências lf- 
quidas entre o banco e o pafs tomam-se, no tempo, negativas. A forte visibi- 
1 idade política destas transcorrências conferem aos emprestadores grande 
poder de barganha no sentido de sua reversão, como evidenciado no caso 
brasileiro durante o governo Sanrey.7

As observações acima pemútem explicar a terceira questão, relativa à gê­
nese dos projetos e do processo decisório subjacente. Todos os projetos es­
tudados que foram os pioneiros em cada subsetor - saneamento, habitação, 
transportes urbanos, e projetos integrados - originaram-se de iniciativas do 
staff do próprio banco. A maioria dos projetos subseqüentes, em cada subse-

6 Emborafo^^lmente a aprovação dos projetos seja =liz:ula pelo lloard of Executive Di^- 
tors do b.1nco. os projetos s5o pré-aprovados sobretudo a nível do cormrry dt'parrmem, em função de 
alocação setonal glohal e quotas dclm1das pelo seu top manngemellf I Lcll ( l '185)J. Como assinala es­
te autor, a instituição responsável por grande pane da diss-,minação de técnicas de análise económica 
de projetos no mundo, não os utiliza como mecanismo alocat:ivo. Como afirma Van der Laar a partir 
de uma investigação minuciosa, os dlculos de taxa de retorno que acompanham o projeto quando da 
apro7vação pelo /,oard é uma forma de '"put the icing in lhe cake"' (p. 221).

No caso brasileiro essas tr:lnsferências foram de USS 86 milhões em 1985: USS 577 milhões 
ern 1986: US$ 743 cm 1987; e USS 725 em 1988 (Folllil dtScio Paulo. 29105189).
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tor constituíram desdobramentos dos pioneiros, e não estão associados à ini­
ciativa de atores específicos, embora em alguns casos se registrem iniciativa 
de agências brasileiras. A partir da reversão cíclica da economi:ci em 1981 e 
da deterioração das contas externas, este padrão se reverte e os projetos de 
iniciativa brasileira são negociados e aprovados em pacotes, tipicamente no 
encerramento do ano fiscal, quando a rapidez na elaboração e finaliza­
ção dos mesmos, impõem-se a crité!rios mais racionais. A alocnção intra-se- 
torial dos empréstimos no Brasil na área urbana, até o início da década de 
80, está relacionada, portanto, com iniciativas do banco c, conseqíientemen- 
te, em conformidade com suns prioridades, mas teve, ao que parece. que se 
subordinar às prioridades brasileiras. Com efeito, nesse período era comum a 
qualificação do Brasil como um 1111willint.: borrower. Conrorme assinalado 
anteriormente, a alocação setorial dos empréstimos no país diverge significa­
tivamente da alocação setorial global dos empréstimos cio l3anco Mundial - o 
que parece sugerir que prioridades internas do l3rasil expressas, por exem­
plo, nos planos nacionais de desenvolvimento, foram mantidas I ver Abreu e 
Fristch ( 1984)). Em síntese, pode-se tentativamente afirmar que no setor ur- 
•ano, como também nos demais, parece que as agências gozavam de grande 
utonomia, a qual se reduziu notavelmente ao longo da década de 80.

A questão do impacto do banco exige inicialmente uma análise desagregada 
,x,r subsetor. Tomando o conjunto dos projetos aprovados, a participação do 
banco nos investimentos do setor elétrico no Br.isil não encontra paralelo pe­
la sua magnitude cm outros setores. No subconjunto dos projetos urbanos, 
por sua vez, verifica-se uma diversificação setorial bastante expressiva. Na 
área de habitação, o volume de empréstimos do banco nunca ultrapassou 1 % 
dos investimentos públicos na área, na de saneamento básico esta partici­
pação se elevou a 10%, enquanto na de transportes urbanos a mesma é diminu­
ta em relação ao volume total de investimentos no setor (para o qual não foi 
possível encontrar números agregados precisos. Todavia, ela é expressiva 
se tomada em relação aos investimentos comandados por algumas agências 
específicas como a EBTU e a CBTU, onde ela se elevou a 4o 1,:, cm alguns 
anos. Na área das políticas de organização do território comandadas pelo 
CNDU esta participação também foi bastante expressiva. Poc.le-se afim1ar, no 
entanto, que malgrado sua pouca expressão em termos quantitativos agre­
gados, a influência efetiva do Banco Mundial em agências setoriais impor­
tantes é significativa, Com efeito, os interesses burocráticos de algumas 
agências onde o banco participou ativamente do i11sti1wio11 huilding - e.g. 
EBTU, CNDU, Cosan (carteira de saneamento do BNH que o hanco pres­
sionou para ser transformada em holding setorial) -, tendiam a se confundir 
com os do próprio banco.

Para além d3 magnitude do seu impacto, que recursos o Banco Mundial 
mobiliza para fazer valer sua estratégia? A resposta fomial a esta questão é 
dupla: durante as negociações é a imposição de condicionalidades e o recur­
so de dltima instância, ou seja a não aprovação de projetos, enquanto duran­
te a implementação é a suspensão pelo não cumprimento de condicionalida- 
des. A análise empírica revela, por um lado, que a ação do banco rcílete nes­
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tes casos cenário mais amplo das relações entre ele e o país, ou as agências 
envolvidas, e, por outro, a existência de um padrão temporal subjacente onde 
a autonomia das agências brasileiras se reduziu gradativamente.

A análise cio empréstimo para habitação mostra como o impacto do banco 
foi pouco expressivo, e, além disso, que o banco não mobilizou nenhum dos 
recursos referidos... Como a trajetória do projeto sites and services revela, o 
BNl-l recusou uma iniciativa do banco na área habitacional. Como assinalada 
na auditoria interna do projeto, "o BNH dispunha de amplos recursos... e 
não necessitava do financiamento do banco. A auditoria revelou que o BNH 
tinha restrições a trabalhar com o banco no subsetor de habitação, o qual ele 
considerava excessivamente rígido, lento e demasiado exigente. Os termos 
dos empréstimos elo banco eram considerados muito duros" [World Bank 
(19881>, p.3)1. A presidência do BNH foi novamente contactada um ano de 
pois e "aleg0u que a hora ainda não havia chegado". À proposta do banco 
de desenvolver um projeto piloto, a resposta do presidente foi "perempto- 
riamente negativa" [World Bank (1988b)I. O processo de implementação do 
pmjeto evidencia como as mudanças estruturais que ele sofreu deveu-se uni­
lateralmente a determinações do BNH e outras instituições brasileiras. A 
mudança u mais significativu foi a relutância por parte do BNH em imple- 
mcnt;ir o projeto como sendo do tipo sites and services, julgando inadequa­
do, cm prol de um programa de melhoria de habitação in loco. O abandone 
deste tipo de solução resulta da evolução interna da política do BNH, que 
indepcndcr1temcnte havia lançudo o Promorar, como uma forma inter alia de 
superar as insuficiências associadas a sites and services (como o próprio Au- 
dit reconhece). As metas de construção para 41.800 lotes urbanizados, con- 
cessf10 de 23.800 empréstimos para a aquisição de material de construção e 
melhoria na habitação de 7.200 familias, foram inteiramente reformuladas, 
resultando na construção ele 62.812 unidades acabadas, concessão de 2.200 
empréstimos, e melhorias em 22.273 habitações (famílias). Outras mudanças 
incluem a substituição da área identificada em Recife, em conjunto com uma 
missão cio banco, para melhoria de habitações in loco. A rspectiva de 
cancelamento do empréstimo por pane do BNH antes da reformulação 
ocorrida foi descartada, segundo um relatório de missão cio banco, devido "à 
deterioração da situação financeira do BNH (que) resultou numa maior 
atenção aos projetos do banco. Pela primeira vez a missão detectou uma von­
tade... de discutir soluções possíveis" [World Bank (1988bJJ. As mudanças 
ocorridas, no entanto, atendem a prioridades definidas pelo BNH.

Durante os primeiros empréstimos na área de saneamento, verifica-se uma 
situação semelhante à discutida acima. Segundo uma auditoria interna do 
banco "a julgar pela sua posição financeira em 1973 (e mesmo cinco anos 
depois cm 1978), o BNH não tinha grande necessidade para os relativamente 
parcos recursos do banco, e era provavelmente um emprestador relutante" . 
...Nestas condições, quaisquer ações explícitas pelo banco no sentido de im­
por suas posições, ou de se atender /Is exigências contratuais... teriam si­
do contraproducentes I World Bank (1983, p. 27)]. Estas observações refe- 
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rem-se sobretudo aos critérios de aprovação de subprojetos pelas conces­
sionárias de energia elétrica. Vale assinalar que os critérios adotados pelo 
BNH no Planasa encerravam maior atenção aos aspectos redistributivos - in­
sistente reclamados no período - do que o próprio banco em 1976. Os crití- 
rios de taxa econômica de retomo positiva foram gradativamente desconside­
rados em prol de "outros benefícios sociais e inquantificáveis". "Segundo a 
auditoria, a mudança no sentido de se conferir maior ênfase numa área e me­
nor em outras era uma manifestação de que o banco estava ele próprio se 
adaptando aos objetivos sociais do Planasa"(i/Jid., p. 25).

Na área urbana (como em algumas outras) estas se centram não só nos 
critérios de aprovação de subprojetos, mas fundamentalmente na questão ta­
rifária. A exigência de concorrência internacional para conrr:1tação de obras 
civis e fornecimento de equipamentos gerou conflitos apenas no setor de 
transportes urbanos [World Bank (1987)). em franco contraste com emprés­
timos como o destinado ao Proálcool, onde o oligopólio de bens de capital 
por encomenda logrou assegurar reserva de mercado, acarretando a sus­
pensão dos desembolsos. No quarto empréstimo para Transportes Urbanos, o 
financiamento para o componente material rodante foi excluído devido às 
barreiras políticas à entrada erigidas por segmentos da "burguesia contratis- 
ta" nacional, o que assegura o quase monopólio das duas empresas de encar- 
roçamento de ônibus nacionais [Ziv ( 1988) ]. As cspeci ficidades ela engenha­
ria consultiva e da indústria da contrução civil expressas nas grandes vanta­
gens comparativas que desfrutam (sobretudo a segunda) pennite explicar 
a não existência de conflitos abertos em projetos que contêm componentes 
expressivos de obras civis. Vale registrar que não há registro de 1x1rticipação 
de empresas estrangeiras em concorrências para os projetos estudados.

A questão das tarifas, como uma auditona interna do banco assinala, "tem 
sido ii preocupação ind1v1dual mais difícil e absorvente para o staff do banco 
em toda a história dos financiamentos para o 13rasll, e não apenas na área de 
saneamento A qucs1ão 1arilána 1cm se des1a1.:ado nas ncgo1.:iaçõcs entrn o 
banco e o governo, passando sua dis1.:ussão par.:i os es1.:alõcs se11ior da admi­
nistração e ao nível ministerial, em aniculação com questões de política eco­
nômica e monetária, e com out1os projetos e se101t:s, em particular 11.111spo1te 
urbano e energia elétrica, que representam i11 roto i.l nia1or parte do portfólio 
do Banco do Brasil" {World Bank (1988b, p. 12)1. O próprio 1Ja11rn Mundial 
participou ativamente da elaboração da Lei Tarilána prom ulgada em J 978, 
qm: estipulava que as tarifas devem ser fixadas de fot ma a cob11r os custos 
de operações mais depreciação Pela lei, as tarifas no ano ele J 978 deveriam 
ser reajustadas gradualmente de forma a alcarn;ai o patamar exigido cm 
1983. De forma recorrente, os empréstimos co111ra1ados não u1mpriram estes 
reajustes. O conf1ito se agudizou em 1980 (com a prefixação da correção 
monetária), e também em 1986. No primeiro caso, o ministro Delfim Netto 
considerou "inaceitáveis" as exigências referentes aos projetos cm nego­
ciações, e várias cláusulas foram excluídas do Loan Agreemcnt referente ao 
empréstimo de saneamento 1823-BR, sendo substituídas por uma side /euer.
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No período recente, no entanto, o congelamento ou reaJuste abaixo da in- 
ílação de tarifas ocasionou um impasse na negociação do empréstimo setoriaJ 
ao setor elétrico, e suspensão de desembolsos. Portanto, o padrão temporaJ 
apontado acima mais uma vez se observa.

A questão de maior interesse analítico que emerge da análise global da 
interface Banco Mundial versus 1nstitu1çõcs brasileiras reside, primeiramen­
te, no impacto da estratégia de iJasic 11eeds, ..:, cm segundo lugar, da estraté­
gia de ajuste estrntural no processo interno de formação de políticas. A pri­
meira questão remete à análise das "afinidades eletivas" entre as políticas 
ptíblicas formuladas pelo governo Geisel e a abordagem reformista do banco 
[Melo ( 1989) 1- É interessante observar que o 11 PND é permeado de referên­
cias implícitas e explícita.-; ao Distrilmtion with Growth [Chenery (1979)]. O 
tom ele crítica aos rrickle dmv11 e(fects do crescimento revela uma influência 
direta, e o forriori uma autocrítica ao regime: "Há necessidade de se imple­
mentarem políticas d1s1nbu1ívas e manter o crescimento acelerado enquanto 
o bolo cresce" i 13rasÍlia ( 1979, p.69)]. A .controvérsia sobre a distribuição de 
renda no Brasil adqu111u 1110111e11tum quando McNamara em 1973 cntica nos­
so país com base num estudo de Albert F1shlow, Consultor do Banco Mun- 
d1a1 {Tol1pan e Tinclll ( 1975)1 As repercussões internas do fato, num quadr< 
de fechamento e.lo regime, toram de grande magnitude pelo carátc1 msuspeit, 
da tome [Toltpan e Tincll1 ( 1975)]. Estas evidências. no entanto, não auton 
zam que se estabeleça uma relação causal umlateral entre o projeto redistri- 
butivo do regime;, a ilbcral1zação políllca e agentes externos [Melo (1989aJ]. 
Com efeito, os analistas da democratização brasileira têm apontado para o 
caráter endógeno do processo, onde o ímpeto ongmal deve ser localizado na 
cJ1nâm1ea 111wrna do aparelho de estado. A transição traduz um movimento de 
au1oconl 1ança da !acção hegemômca da elite governamental. Adernais, have- 
na que se estabelecer uma distinção analíuca entre a trajetória e o desenJw 
do proJelo de democratização Em ou1ras palavras, mesmo que se pudesse 
estabelecer teórica e empiricamente os nexos entre os fatores referidos, os 
efeitos não an1ec1pados e a dinâmica eleitoral subseqüentes revelam que o 
processo histórico da democratização e as políticas públicas implementadas 
não obecJecem a uma determinação causal linear [Melo (l989a)].

A análise do períocJo posterior revela num primeiro momento - os dois 
primeiros anos do governo Sarney - urna disjunção entre as medidas de 
ajuste preconizadas pelo Banco Mundial e as políticas heterodoxas pe1seguí- 
das pelo governo A pouca ênfase conferida ao ajuste fiscal, por exemplo, e 
o congelamento de preços apontados pelo banco são exemplos eloqüentes 
nesse sentido. Dentro do quadro das medidas que num momento subseqüente 
aponta para uma convergência efetiva entre as duas posições estão, inter 
alia, a refonna financeira, parcialmente realiza malgrado o impasse nas nego­
ciações, e aJgumas reformas nas relações intergovernamentais ("operação 
desmonte" - a qual resulta do novo arranjo das atribuições e competências in­
troduzidas pela Constituição de 1980). A tendência recente tem sido no sen­
tido de uma convergência maior, e, ao que parece, os responsáveis pela con­
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dução das políticas públicas 1cm u11lizado os cons1rangimcn1os imposlOs pelo 
Banco Mundial como um instrumento de barganha para consectu,;ão de seus 
obje11vos Es1a conve1gência pa1e-:c se explicar. no e111a1110. pela crescente 
hegemonia das propostas ortodoxas, e, a fortiori, dos grupos soeia1s e polí11- 
cos qua as suportam

V
CRJSE FISCAL, TRANSIÇÃO DEMOCRÁTICA E OS PROJETOS 

URBANOS DO BANCO MUNDIAL

Aanálise da trajetória das polílicas públicas urbanas a partir de meados 

da década de 70 - quando a interface com o banco se l!le1_1va - se 
define por um período de apogeu seguido de crisc - a qual sc man1fes1a, por

um iado, no esgoiamemo do padrão de fmanciamcn10 das políucas, e, por 
outro, num processo acelerado de fragmentação institucional. Importa assina­
lar que esta mudança se faz acompanhar de transfonnações cstmlurais na es-
fera política e social que se traduz em novos padrões de fonnação de políú-
rpúblicas. Nesta seção se discute, de forma específica, como esta dinãrrú- 

afetou o macrocenário onde se dá a interação Banco Mundial versus insti- 
ções brasileiras. Ademais, a transição do autoritarismo burocrático para a

.rnocracia política trouxe implicações em vários níveis, sendo que para a
.nálise de políticas públicas vale apontar as que se seguem.

Em primeiro lugar, a democratização amplia a arena pública das políticas 
e incorpora novos atores ao processo de form..ição de polí11cas [Melo 
(1989b)]. Vale ressaltar, no caso dos programas urbanos, o novo papel as­
sumido pelas organizações populares - em part1cul..ir as de moradores - que 
passaram a se constituir numa peça importante n..i formação da agenda go­
vernamental, sobre1uclo a nível do município Tais orga111zaçõcs se constituí­
ram na fonte legitimadora das ações dos prefeitos, mesmo aqueles nomeados 
pelo poder central. O caso do projeto sites and sen,ices and low cost hou- 
sing rornece um exemplo claro nesse sentido. O subproJeto de Recife sofreu 
um redirecionamento com o abandono do plano-piloto inicial devido, segun­
do uma auditoria interna do banco, ao argumen10 do prefe110 cleito de que 
"the willingness of 1he local popula11on to pan1c1pate had not bcen dc1ermi- 
ned" [Wodd Bani< (1989b)l. Significativamente, ..i nova comunidade esco­
lhida era a que apresentava o mais alto nível de orga111zação popular naquela 
região metropolitana [Moura (1987)]. Consistente com a ênfase do banco em 
promover a participação comuni1ána naquele período, e segundo uma audito­
ria interna do banco, "the Bank agrccd that 1h1s line of approad1 should be 
developed" [Moura ( 1987)) O projeto do prefeito respondia a pressões do 
movimento popuiar. Desse modo, as comunidades começaram a definir, e até 
elaborar, seus programas de urbanização ao qual se integravam outros atores, 
como a Igreja Católica, a Ordem dos Advogados e o Instituto dos Arquite­
tos.

118
Planejamento e Políticas Públicas N'l 4 - dezembro de 1990 - 99 a 126



Em segundo lugar, a democratização, cm razão de introduzir uma nova 
moeda. o voto, no mercado políuco, "eleitoriza" o comportamento de atores 
na burocracia públic.:i e no estamcnto militar, ao mesmo tempo em que am­
plia. o papel relativo da arena polí11co-part1dária nos processos decisórios

l::.m tcn:e1ro lug.:ir, ocorre uma valorização da área legislativa que embora 
associada a cstc último aspecto, não se confunde com ele - com todas as im­
plicações processuais daí decorrentes - nos processos decisórios [Melo 
(1989bJ]. Os projetos integrados para as cidades de porte médio e regiões 
metropolitanas revelam como o ciclo eleitoral passa a ter um papel ainda mais 
forte nos processos de formação e implementação de políticas. A avaliação 
ex post desses programas mostra que os prefeitos conferiram prioridade mí­
nima para os segmentos de Emprego e Renda, os quais foram incorporados a 
esses programas por exigência do Banco Mundial,3 devido à sua mínima vi­
sibilidade política em relação a outros segmentos do programa.' Por outro 
lado, no pcrfodo recente a necessidade de mobilização político-partidária nas 
câmaras legislativas nos três níveis de governo - e sobretudo de constituiçã, 
de coalizões ad /roe para aprovação de projetos - é um fator que tem along, 
do o perfil temporal de implementação de projetos.

Em quarto lugar, a transição fragmenta ver1icalmente os processos de 
formação e sobretudo implementação de políticas pelo movimento generali­
zado de descentralização que promove. O Programa Metropolitano do Reci­
fe, por exemplo, foi redirecionado em 1986, no contexto da Nova República, 
devido à fone mobilização dos prefeitos dos municípios integrantes da Re­
gião Metropolitana contra o processo centralizante que permeou a definição 
de prioridades do programa. Além disso, a fragmentação referida reflete um 
movimento acelerado no sentido de uma incorporação de caráter quase ritual 
dos atores institucionais nos processos decisórios, movimento esse que con­
duz paradoxalmente uma paralisia decisória.

O impacto da desaceleração e crise econômica para a formação de políti­
cas públicas encerra similarmente várias dimensões, além do que serão, 
igualmente, privilegiados aqueles aspectos relevantes para urna análise das 
políticas públicas urbanas. Vale destacar, numa perspectiva mais ampla, que 
a formação de políticas tende a se tornar de soma zero, uma vez que a aloca­
ção de recursos escassos numa área implica cortes ou não-alocação de recur­
sos em outras. Vale notar que, num contexto de transição política, a visibili­
dade dessas interdependências se amplia fortemente hiperpolitizando, nesse 
movimento, os processos decisórios.

8 Entrevista cm Recife com técnicos responsáveis pelo projeto. Durante a pesquisa foram entrc- 
viswdos técnicos e decisores do Banco Mundial, Seplan, Banco Central, CEF, CNDU, Ministfrio do 
1oterior, e também governadores e prefeitos.

0 Ver, por e"emplo, a própria avaliação do banco: "lncornc aod Employmeot compo11e11rs ware 
iru11a11y g1vcn a low priorily by most of lhe Mcdium Size Cities municipal admio.istrations, who saw 
only limited political rcturns from them" [World Bank (1989d)]. Dados tamtx!m confirmados em 
entrevistas cm Wnshington com técnicos do banco.
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O impacto da recessão sobre os recursos na área urbana pode ser avaliado 
a partir de alguns indicadores. Em pnmeiro lugar, a principal fonte de recur­
so da área urbana, o FGTS, tem um comportamento pró-cíclico dado ter por 
base a folha de salários. Assim, com a desaceleração da economia a partu de 
1981, tanto a arrecadação bruta se reduziu através da diminuição do nível de 
emprego, quanto os saques aumentaram. Além disso, o retorno dos emprés­
timos se reduziu enormemente, tanto pela inadimplência das famíiias devido 
à queda na renda real, quanto pela dos devedores ins11tucionais - Cohabs e 
concessionárias -, pelo peso crescente do componente financeiro do seu en­
dividamento. Entre 1980 e 1986 ocorre uma redução de 70% do volume de 
recursos do fundo. Ao longo deste período, as vinculações orçamentárias 
que asseguravam o financiamento da área de transportes urbanos foram ex­
tintas ou bastante reduzidas, visando assegurar maiores graus de Iiberdade 
no combate à inflação. A dependência, cada vez maior, de financiamento 
externo é clara: sua participação nas fontes de recursos do 13 N 11/CEF se ele­
vou de 1,3% em 1981, para 13,5% em 1987; no caso da EBTU aumentou de 
5,2% em 1980, para 60,5% em 1984; e, no caso da CBTU, de zero em 1980 
para 87,3% em 1984 [IPEA (1989, p. 137)e Fagmini etalií(l986, p. 41-44)].

Em segundo lugar, o contexto de crise e escalada inflacionária potcnciali- 
1.a os conflitos de interesse entre consumidores, produtores e reguladores em 
orno da provisão de bens e serviços urbanos que se expressam na definição 
le seus preços e tarifas. O controle destes últimos passa a se constituir em 

:,eça importante na política de combate à inflação, fato que se ciloca com os 
objetivos de diminuição do déficit público reclamada pelo Banco :\lundial. 
Conforme assinalado, no período recente são inúmeras as ameaças de sus­
pensão de desembolsos de parcelas de empréstimos do Banco Mundial aos 
setores elétricos e de saneamento básico, entre outros, devido a essa política 
que traz também em seu bojo um conflito interburocrático tendo como prota­
gonistas o Ministério da Fazenda e a Secretaria de Planejamento, estando o 
primeiro preocupado tipicamente com a taxa de inflação e o segundo com o 
déficit público.

Em terceiro lugar, a crise solapa a autonomia decisória das a;:;ências pú­
blicas e promove a ascendência das instituições centralizadas de controle fi­
nanceiro, ao mesmo tempo em que aumenta a dependência destas últimas vis- 
à-vis as agências internacionais. O caso do projeto sites and services and 
luw cost housing, como foi analisado anteriormente, é paradigmático: a crise 
transformou o BNH de uma agência unenthusiastic e hostile para cooperati- 
ve e interested.

Em quarto lugar - e com referência agora à implememação de políticas-, 
a crise fiscal do Estado implica cortes de recursos ou inexistência de fundos 
de contrapartida em caso de empréstimos internacionais. 10 A crise também

10 Em inicio de 1989 a Secretaria de Planejamenlo Ja Presidência da República eslimava em 
USS 5,5 bilhões o montanlC de recursos do Banco Munchat e do Banco lnteramcricano de Desenvol­
vimento aio desembolsados devido à inexistência de contrapartidas do Governo Federal e sobre os 
quais ele estava pagando commitmentfees ("Seplan prepara Saoeamenlo de projetos junto ao Bird e
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Tabela 2________________________________________________________
Banco Mundial - Empréstimos Urbanos para o Brasil

Principal Saldo

SABESP
(Abas1ecimen10 D':-ícua) 
SABESP

1971 22,00 11,25

(Esgotamcnlo Sanilnrio) 
BNH

1971 12,0 6,14

(Abas1ccimcn10 D'água - MG) 
BNH

1974 36,00 20,60

(Abastecimenlo D'água - MG) 
BNH

1976 40.00 23,61

(Esgotos - SP)
Governo Federal - El3TU

1978 52,54 7,93

(Transporle Urbano) BNH 1978 88.00 33,03

(Hahitaçiio Popular) 
BNH

1979 93,00 38,75

(Abastecimcnlo IYácua - NE) 
Governo Federal - CNDU

1979 100,00 41,69

(Cidades de Porte rvlédio) 
ONH

1979 70.00 29,19

(Abastccimcnlo D'água - SUL) 
Governo Federal - EBTU

1980 130,00 65,93

ITransporte Urbano - RS) 
BNl-I

1980 132,95 61.07

(Abastecimento D':'igua - MG) 
Governo Federal - EBTU

1980 139,00 75,31

ITransporle Urbano) 
Brasil - CNDU
BNH

1981 90,00 52,53

(Saneamento Básico - E3R) 1981 180,00
3.66(Regiões Mctropolilanas - NE) 

Brasil - CNDU
1982 5,65

(Descnvolvimcnlo i\lclrop. Recife) 
BNH

1982 123,90 82,67

(Abaslccimento IJ':'icua) 
Governo Federal

1983 302,30 233.96

(Dcscnvolvimen10 Municipal - PR) 
Governo Federal

1983 52,70 41.73

(Ahasiccimcnto D'água/assisl. técnica)
Eslado Santa Calarina

1985 16,30 15.63

(Dcsenvolvimcn10 Municipal) 
Governo Federal

1985 24.50 23.50

(Conlrolc ele Enchcnlcs) 
Governo Federal

1985 100,00 100,00

(Desenvolvimcnlo Mctrop. ele Salvador) 
Governo Federal

1986 55,00 55.00

(Transportes Urbanos) 
CEF

1987 200,00 200,00
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redefine as relações fiscais intergovernamentais, o que tem fortes repercus­
sões sobre a formação e implementação de políticas públicas urbanas. Os 
empréstimos urbanos recentes do Banco Mundial expressam com clareza esta 
redefinição. Os empréstimos para desenvolvimento municipal que tipificam o 
período recente não prevêem recursos de contrapartida do governo federal e 
são tomados pelos governos estaduais. Os programas e projetos em anda­
mento face à inadimplência dos 6rgãos locais e ao fato de o governo federal 
ser o avalista, estão sendo avaliados quanto ao seu impacto sobre o déficit 
público e sofrem a ameaça de serem descontinuados, o que tem gerado um 
conflito entre o poder local e o central. Este conflito configura um quadro 
em que o arranjo que acomodava as demandas tradicionais distributivistas 
dos órgãos locais com as práticas clientelistas e de cooptação do governo 
central está em crise.

VI
CONSIDERAÇÕES FINAIS

E ste texto tem como objeto analisar o processo de formação de políti
cas públicas no Brasil. O estudo de caso dos projetos urbanos finan­

ciados pelo Banco Mundial permite que se aborde um tema clássico mas 
pouco explorado na literatura de políticas públicas, qual seja, em que medida 
os constrangimentos que emergem na arena decisória devido a panicipação 
de um ator "externo" afetam, ou mesmo subvenem, um padrão consolidado 
de formação de políticas. A questão metodol6gica central é que este padrão 
no período em pauta estava se redefinindo ao mesmo tempo em que o pró­
prio ator "externo" - o Banco Mundial - também estava se reestrnturando em 
suas estratégias e práticas. Assim, a questão fundamental remete à análise do 
timing diferencial do relacionamento das instituições brasileiras versus Ban­
co Mundial. O desenvolvimento desigual das agências brasileiras de política 
urbana exige, por outro lado, urna análise desagregada.

Há que se mencionar ainda que, como a análise aponta, o próprio cenário 
mais amplo onde a interface Banco Mundial-agências brasileiras sofreu 
mudanças estruturais. Por um lado, a transição para a democracia política 
trouxe implicações relativas aos aspectos formais - a adoção de novas regras 
processuais, a nova representação formal de interesses nas arenas de políti­
cas, entre outros - e aos aspectos substantivos - o novo balanço de forças, 
os novos issues emergentes, etc., do processo de formação de políticas. Por 
outro lado, a crise fiscal do Estado solapou o padrão de financiamento de 
políticas públicas setoriais. A reestruturação do Estado significa um reorde- 
namento do padrão de formação de políticas. Neste quadro, o padrão de re­
lacionamento entre o Banco Mundial e as instituições brasileiras sofre mu­
danças estruturais que têm levado à ascendência do primeiro na hierarquiza­
ção da agenda da intervenção pública.
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